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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

NÚCLEO DE OPERAÇÕES TÉCNICAS


PREGÃO N.º ___/2015
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA n.º 044/2015 - NOT/SIAP

(Recife, 24 de novembro de 2015)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE DATACENTER E SEUS SUBSISTEMAS NO EDIFICIO SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, COM FORNECIMENTO DE PROJETO EXECUTIVO, A PARTIR DO PROJETO BÁSICO EXISTENTE.
DA JUSTIFICATIVA

1. É notável o crescimento da infraestrutura de informática ocorrido nos últimos anos, na Justiça Federal da 5ª Região, integrada pelas seções judiciárias dos estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará e pelo Tribunal Regional Federal, com sede na cidade do Recife - PE.

Inúmeros novos sistemas e aplicações fazem parte da rotina diária dos clientes internos e externos desta Instituição. Processo Judicial Eletrônico (PJE), Esparta, Creta, Fluxus, SGC, Jurisprudência, Diário Eletrônico, dentre outros, são exemplos.

Para apoiar toda esta gama de tecnologia, ao longo dos anos, foram necessários importantes investimentos na área, com a aquisição de componentes de TI (Hardwares e Softwares) imprescindíveis. Trata-se de componentes de armazenamento de dados (Storages, Libraries, Blades), de interconexão (switches, roteadores, equipamentos de videoconferência), de segurança (IPS, Firewall, Proxies, correlacionador de logs).

São equipamentos essenciais ao armazenamento de informações de extrema relevância e confidencialidade. Dados relativos à simples digitalização de documentos fiscais até a íntegra de processos administrativos e judiciais são processados e ficam sob a guarda e responsabilidade da infraestrutura do Tribunal Regional Federal da 5ª Região e das seções judiciárias que o integram. Portanto, a segurança há de ser privilegiada em razão do universo de interesses a ser protegido, principalmente no que toca aos jurisdicionados.

Desta forma, os bens que compõem essa infraestrutura, em face da sua demonstrada importância, devem ser mantidos em ambientes especiais e que atendam às normas técnicas de confiabilidade, desempenho, refrigeração e segurança.

Um Datacenter ou CPD (Centro de Processamento de Dados) de uma empresa ou organização é o local onde se concentram os equipamentos e sistemas responsáveis pelo processamento de dados. Assim, deve ser projetado para  emprestar total segurança. Demanda sistema de última geração para extinção de incêndios, acesso controlado por cartões eletrônicos e/ou biometria, monitoramento 24×7, ar-condicionados de precisão, geradores de energia de alta capacidade e UPS (no-breaks) de grande porte para manter os equipamentos em funcionamento,  mesmo em caso de falta de energia. 

Atualmente, os Centros de Processamentos de Dados existentes na 5ª Região estão hospedados em salas climatizadas,  que não foram construídas para este fim e não atendem aos padrões e normas pertinentes.

Em relação à segurança física, esta praticamente não existe. Em geral, não há sistemas de proteção contra incêndios, vandalismo, monitoração por câmeras, gerência, alarmes, cabeamento estruturado, e nem tampouco controle de acesso efetivo aos ambientes críticos.

Muitos sites, apesar de possuírem redundância da maioria de seus equipamentos de processamento e armazenamento de dados, têm estes equipamentos, fisicamente, localizados em um mesmo ambiente. Desta forma, incidentes físicos que comprometam estas estruturas, poderão eliminar de forma definitiva os sistemas críticos da Justiça Federal da 5ª Região, além de, obviamente, as informações.
Assim, à míngua de quadro técnico especializado no corpo funcional, a Administração, por meio do Processo Administrativo Nº00374/2014 - Pregão 55/2014, procedeu  a contratação do Projeto Básico, doravante denominado ANEXO II, contendo as especificações que venham a atender à necessidade do TRF5.
Portanto, em face das razões acima expostas, elaboramos o presente Termo de Referência, com o fim de instruir procedimento administrativo licitatório objetivando a contratação de empresa especializada para construção de Datacenter seguro no TRF da 5ª Região, a partir do Projeto Básico existente e constante do ANEXO II.
DO OBJETO

2. Contratação de empresa de engenharia para execução de obra (materiais, mão de obra e equipamentos) de construção de Datacenter (Sala Modular Segura) e áreas afins, conforme as especificações do Projeto Básico existente - ANEXO II, no Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

2.1. PARTE I – Elaboração do projeto executivo de Data Center conforme o Memorial Descritivo – TRF5 PROJETO DE INFRAESTRUTURA DE DATA CENTER (SALA MODULAR SEGURA) e seus anexos;
2.2. PARTE II – Execução de adequação de área e montagem de infraestrutura de Data Center conforme o Projeto executivo – TRF5 PROJETO DE INFRAESTRUTURA DE DATA CENTER (SALA MODULAR SEGURA) e seus anexos;

2.3. PARTE III – Testes e comissionamento dos sistemas elétricos, mecânicos, de detecção e combate a incêndio, redes de telecomunicações e automação predial, conforme o projeto executivo – TRF5 PROJETO DE INFRAESTRUTURA DE DATA CENTER (SALA MODULAR SEGURA) e seus anexos;

2.4. PARTE IIII – Entrega do As Built da obra executada, contendo o descritivo dos materiais e equipamentos instalados (indicando fabricante, tipo e modelo), manuais dos fabricantes, certificados de garantia, plantas de engenharia com o detalhamento de todos os sistemas instalados, esquemáticos ligações e planilhas de materiais com quantitativos.

DO PREÇO

3. O preço de referência, corresponde a R$ 14.636.806,98 (Catorze milhões seiscentos e trinta e seis mil oitocentos e seis reais e noventa e oito centavos) - Ver detalhamento no ANEXO II.

DOS ELEMENTOS MÍNIMOS DO PROJETO EXECUTIVO

4. O Projeto Executivo compreenderá o conjunto de informações técnicas produzidas para suficientemente instruir todas as operações relativas à execução da solução definida no ANEXO II deste Termo de Referência (Projeto Básico existente). Deverá conter, portanto, a especificação detalhada dos serviços e materiais necessários para a perfeita execução da solução proposta, incluindo, retiradas e reposição de materiais.

5. O Projeto Executivo deverá prever que todos os detalhes que interfiram com outros sistemas sejam elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.
6. Dos Elementos Constituintes:

6.1. Planta de cada nível da edificação em conformidade com o Anexo II, com ampliações, cortes e detalhes de todos os dispositivos, suportes e acessórios;

6.2. Fluxograma do sistema;

6.3. Desenhos isométricos, quando necessários, apresentando todos os componentes e acessórios de tubulação, com indicação de diâmetro nominal, dimensões e elevações;

6.4. Lista detalhada de materiais e equipamentos;

6.5. Memorial Descritivo, contendo, no mínimo:

a) Metodologia executiva;

b) Especificação e quantificação de materiais e de equipamentos, inclusive de transporte;

c) Qualificação de mão de obra operacional;

d) Normas técnicas aplicadas;

e) Disposições de segurança do trabalho;

f) Disposições de manutenção, uso e conservação;

g) Critérios e requisitos de desempenho.

6.6. Caderno de encargos, contendo, no mínimo:
a) Planilha orçamentária sintética;

b) Composição de custos unitários;

c) Curva ABC dos serviços integrantes da planilha orçamentária sintética;

d) Cronograma físico e financeiro propositivo.

7. Dos documentos e materiais informativos de partida para elaboração do projeto executivo:
7.1. À CONTRATADA serão fornecidos desenhos técnicos, registros fotográficos e todos os demais elementos informativos vinculados ao tema da elaboração do projeto executivo e que se encontram arquivados na unidade técnico-administrativa pertinente do Tribunal Regional Federal da 5.ª Região. 
DOS ELEMENTOS MINIMOS À EXECUÇÃO DO PROJETO

8. Os elementos mínimos necessários à execução deverão estar descritos no Projeto Executivo, elaborado com base no Projeto Básico existente (Anexo II).
DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL
9. O prazo para a entrega e instalação do objeto será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela Comissão Gestora do Contrato.

9.1. A execução do objeto deverá seguir o cronograma físico financeiro proposto no Projeto Executivo e a aprovado pela Comissão Gestora do Contrato. O cronograma proposto e aprovado pela Comissão, deverá, por sua vez, seguir as orientações descritas no Projeto Básico existente (ANEXO II).
10. O prazo de vigência contratual será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º 8.666/93.

DOS REQUISITOS PARA PARTIPAÇÃO NO CERTAME LICITATÓRIO

11. As empresa interessadas no objeto deverão, entre outros requisitos definidos neste Termo e no Edital da licitação pertinente:
11.1. Estar cadastradas e com a documentação obrigatória atualizada no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, cuja regularidade será verificada por meio de consulta "ON LINE" no Sistema, no ato da abertura dos envelopes de documentação, conforme disposto na IN/MARE nº 5/95, publicada no DOU de 21.07.95, com as alterações promovidas pela IN/MPOG n° 01 de 17.05.2001;
11.2. Apresentar declaração em papel timbrado, datada (mesma data da abertura) e assinada por seu representante legal, que deverá provar essa condição, através de documentos (cópia autenticada do contrato social ou procuração), atestando a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação (parágrafo 2º art. 32 da lei 8.666/93), sob pena de responder judicialmente nos termos do art. 299, do Código Penal Brasileiro;
11.3. Indicar expressamente, no mínimo, um profissional de nível superior devidamente registrado no CREA, qualificado para ser o responsável técnico pela execução do objeto, em cujo acervo conste Atestado de Responsabilidade Técnica, por execução de objeto de características semelhante ao licitado;
11.3.1. O profissional indicado como responsável técnico, deverá, no início da execução do serviço e durante toda a sua execução, possuir vínculo empregatício com a empresa proponente, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços; a fim de comprovar que este profissional pertence ao quadro técnico da empresa, ou é seu diretor ou seu sócio.

11.4. Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do presente Termo de referência; 

11.5. Consideram-se relevantes as seguintes parcelas do objeto:

11.5.1. Execução de construção de sala segura modular segura estanque, com área construída de no mínimo 27 m², com realização de teste de estanqueidade e os seguintes sistemas: 

11.5-1.1. Execução de serviços de instalação de equipamentos contra incêndio para Data Center, que contenha sistemas de Detecção precoce de Incêndio e Extinção por Agente Limpo (gás inerte);

11.5-1.2. Execução de serviços de instalação de Sistema de Climatização para Data Center, com sistema de expansão direta com um mínimo de 10 TR's (Tonelada de Refrigeração);

11.5-1.3. Instalação de sistema de Automação para Data Center, com sensoriamento e monitoramento de qualidade de energia, abertura de porta, presença, alagamento, temperatura, umidade, fumaça;

11.5-1.4. Instalação de sistema de cabeamento tipo UTP Cat 6A ou superior, para suporte a redes de 10 Gigabit Ethernet;

11.5-1.5. Instalação de sistema de cabeamento óptico composto de fibra óptica do tipo OM3 ou superior, para suporte a redes de 10 Gigabit Ethernet;

11.5-1.6. Instalação de Sistema de Controle de Acesso Físico, composto por sistema de controle de acesso biométrico;

11.5-1.7. Instalação de Sistema de Monitoramento (CFTV), com tecnologia POE (Power Over Ethernet);

11.5-1.8. Instalação de sistema de geração de energia elétrica composto de gerador, quadros de distribuição de eletricidade, cablagem e aterramento;

11.5-1.9. Instalação de rede de distribuição elétrica estabilizada, compreendendo nobreak, quadros de distribuição de eletricidade, cablagem e aterramento.

11.6. Apresentar prova de registro de inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA da empresa e do profissional indicado como responsável técnico;
11.7. Apresentar, no ato da apresentação da proposta comercial, as características e especificações técnicas dos equipamentos que serão fornecidos. 
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

12. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão e  fiscalização desta contratação ficará a cargo da Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial - SIAP do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, através dos servidores designados, que também serão responsáveis pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

13. A gestão e fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pela Diretoria Geral.

14. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas na Instrução Normativa nº 03, de 28 de abril de 2014, da Diretoria Geral do TRF da 5ª Região, publicada no Diário Eletrônico Administrativo do TRF da 5ª Região nº 77.0/2014, do dia 29 de abril de 2014. 

15. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no Instrumento Contratual e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.
15.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16. Dentre outras, inerentes à fiel execução do Contrato, caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

16.1. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;

16.2. Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE;

16.2.1. A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente o(s) serviço(s) objeto do presente Edital. 

16.2.2. A viabilidade, conveniência e satisfatoriedade da subcontratação deverão ser previamente analisadas e aprovadas pelo TRF5.

16.2-2.1. Para a análise da subcontratação, a CONTRATADA deverá apresentar documentos referentes à qualificação da empresa subcontratada, regularidade fiscal e trabalhista; 

16.2-2.2. Para a efetivação da subcontratação, a CONTRATADA deverá apresentar, perante o TRF5, cópia do ato que comprove o seu vínculo com a subcontratada. 

16.2.3. A CONTRATADA responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação; 

16.2.4. São inafastáveis as responsabilidades contratuais e legais da CONTRATADA, que permanecerá perante o TRF5 totalmente responsável pela execução do objeto do contrato, sob qualquer aspecto, não podendo em nenhuma hipótese elidir sua responsabilidade; 

16.2.5. A subcontratação não gerará qualquer espécie de vínculo entre o TRF5 e a subcontratada;
16.2.6. A subcontratação não será admitida quando a CONTRATADA for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
16.2.7. Não será admitida a subcontratação das parcelas consideradas como principal do objeto licitado, entendidas estas como o conjunto  de itens para os quais foi exigida, como requisito de habitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem execução de serviços com características semelhantes.
16.3. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
16.4. Acatar as intervenções da Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por esta constituído;

16.5. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pela CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 

16.6. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Edital, neste Termo de Referência, no Contrato e outras necessárias à boa execução do objeto;

16.7. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

16.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços contatados;

16.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

16.10. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

16.11. Observar o inserto no art. 3º da Resolução n.º 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução n.º 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da Lei, pela omissão;

16.12. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

16.12.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na Lei.

16.13. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

16.14. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato;

16.15. Providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA, do projeto executivo e da execução do objeto, colocando à disposição da CONTRATANTE os devidos  registros;
16.16. Observar, no que for possível, as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços descriminadas no art. 6º da Instrução Normativa nº 01/2015 - MPOG;
16.17. Fornecer manual de qualidade dos equipamentos contendo sistema de gestão de qualidade, quando se aplicar.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17. Nomear 01(um) Gestor e 01 (um)Fiscal para executar o acompanhamento e a fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas neste Termo de Referência.
18. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e especificações exigidas neste Termo de Referência, parte integrante do Contrato a ser firmado com a licitante vencedora.

19. Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestando os recebimentos provisório e definitivo do objeto contratado.

20. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto, tais como possíveis ampliações do sistema, troca de tecnologias e aquisições de novos equipamentos que venham ser alimentados pelo novo sistema. 

21. Notificar a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
22. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades.
23. Efetuar o pagamento mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes, no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no Contrato respectivo. 

24. Cientificar a CONTRATADA sobre as normas internas vigentes relativas à segurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim sobre a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE.
25. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas.
26. Cumprir todas as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, dos Projetos Básicos existentes (Anexo II), do instrumento convocatório e outras imposições previstas no Contrato.

27. Verificar a efetiva utilização do manual de qualidade dos equipamentos componentes da solução, quando se aplicar.

DAS PENALIDADES

28. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades: 

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações:

29. Na hipótese da CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento), sobre o saldo restante a ser pago, conforme cronograma físico financeiro.

29.1. A CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;

29.2. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação;

29.3. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no Item 29., deste Termo de Referência, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital e seus anexos.

30. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital,  neste Termo de Referência e no Contrato, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.

31. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em Lei.

Multa por Rescisão

32. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação.

33. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor.

34. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente.

35. O TRF da 5ª Região poderá suspender o pagamento devido até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades.

36. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993.

37. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF.

38. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

DOS MEIOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

39. Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor do Contrato e a CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo ofício, as comunicações por correio eletrônico e/ou por software de gestão de contratos.

40. O Gestor do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites legais e da razoabilidade.

DA PROPRIEDADE, SIGILO E RESTRIÇÕES

41. Direito de Propriedade:

41.1. A CONTRATADA cederá ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos termos do artigo 111, da Lei nº 8.666/93, concomitante com o art. 4º, da Lei no. 9.609/1998, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados produzidos em consequência desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, roteiros, tutoriais, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e qualquer outra documentação produzida no escopo da presente contratação, em papel ou em mídia eletrônica.

42. Condição de Manutenção de Sigilo:

42.1. A CONTRATADA deverá tratar como confidenciais e zelar pelo sigilo de todos os dados, informações ou documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contratação, bem como deverá submeter-se às normas e políticas de segurança do TRF5, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;

42.2. A CONTRATADA deverá assumir responsabilidade sobre todos os possíveis danos físicos e/ou materiais causados ao Órgão ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança;

42.3. Para formalização da confidencialidade exigida, a CONTRATADA deverá assinar Termo de Confidencialidade sobre Segurança da Informação, comprometendo-se a respeitar todas as obrigações relacionadas com confidencialidade e segurança das informações pertencentes à CONTRATANTE, mediante ações ou omissões, intencionais ou acidentais, que impliquem na divulgação, perda, destruição, inserção, cópia, acesso ou alterações indevidas, independentemente do meio no qual estejam armazenadas, em que trafeguem ou do ambiente em que estejam sendo processadas;

42.4. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades administrativas, civis e penais pelo descumprimento da obrigação assumida.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

43. Do Recebimento Provisório:
43.1. O objeto do contrato será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias corridos da comunicação, pela executante, da conclusão dos serviços contratados. Essa comunicação poderá ser realizada por simples registro no Relatório Diário da Execução do Serviço. Neste termo constarão, como anexos, os seguintes elementos, necessários para consecução do recebimento definitivo:

a) Relação dos documentos exigíveis, a serem fornecidos pela CONTRATADA. Estes documentos exigíveis referem-se aos projetos na versão “como executado” (as built), além de outros que a fiscalização julgue necessário para perfeita formalização do recebimento definitivo;

b) Relação dos serviços de correções e complementações.

44. Do Recebimento Definitivo:
44.1. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias corridos do recebimento provisório, no qual constará expressamente o atendimento aos elementos determinados no recebimento provisório.
DO PAGAMENTO

45. O pagamento será realizado mensalmente, após medição, de acordo com o cronograma físico-financeiro previamente aprovado e observado os critérios definidos no Projeto Básico existente (ANEXO II).
DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

46. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança constando de forma discriminada a efetiva realização dos serviços executados, informando o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

47. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

47.1. Declaração de Opção do Simples Nacional;

47.2. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à Dívida Ativa da União, às contribuições previdenciárias e as de terceiros (CONJUNTA);
47.3. Certidão de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS/CRF);

47.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
47.5. Certidão negativa de débitos junto à fazenda estadual ou distrital do domicílio sede da CONTRATADA (CND-ESTADUAL);
47.6. Certidão negativa de débitos junto à fazenda municipal do domicílio sede da CONTRATADA (CND-MUNICIPAL).
48. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado térreo do edifício sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/n, Bairro do Recife, Recife / PE.

49. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento do documento de cobrança no protocolo do Tribunal, a Comissão Gestora do Contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

50. O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta-corrente até o 10º (décimo) dia útil após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora. 

51. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;



	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS FORNECIDOS E SERVIÇOS EXECUTADOS
52. Os prazos e condições de garantia, devem ser ofertados conforme descritos no Projeto Básico existente (Anexo II), páginas 110 e 111 e todas aquelas exigidas para o fiel cumprimento das obrigações, previstas na Lei 8.666/93.

DA GARANTIA CONTRATUAL

53. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA apresentará garantia de 5% (cinco) por cento do valor total do contrato em uma das modalidades estabelecidas no art. 56 da Lei n° 8.666/1993, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a data da sua assinatura, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE.

54. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento).

55. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

56. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

56.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não Adimplemento das demais obrigações nele previstas;

56.2. Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou Dolo durante a execução do contrato;

56.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

56.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

57. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

58. A garantia deverá vigorar durante todo o período de vigência contratual, mantendo-se válida até 03 (três) meses após o término deste Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação;

59. Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser depositado em conta-caução na Caixa Econômica Federal.

60. A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE.

61. A garantia será considerada extinta:

61.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

61.2. Após o prazo estabelecido no Item 58, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

62. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

63. O TRF da 5ª Região não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

63.1. Caso fortuito ou força maior;

63.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

63.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da Administração; ou

63.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração;

64. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as previstas no Item 63.

65. Havendo repactuação de preços, acréscimo ou supressão de serviços, a garantia será acrescida ou devolvida, guardada a proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor resultante da alteração, conforme o art. 56 §4º, da Lei 8.666/1993.

66. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for notificada, pela CONTRATANTE.

DO TREINAMENTO

67. O treinamento proposto deve realizado nos moldes descritos no Projeto Básico existente (ANEXO II).
DA VISITA TÉCNICA

68. As empresas interessadas em participar do certame licitatório PODERÃO realizar visita técnica no local onde serão executados os serviços, examinando, tomando ciência do estado das instalações, características, quantidades e eventuais dificuldades para execução dos serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento dessas informações.

69. A visita tem por finalidade avaliar as condições das instalações atualmente existentes e tornar registrado o pleno conhecimento das proponentes acerca das dificuldades para a execução do objeto e, consequentemente, assegurem que o preço ofertado pela licitante seja compatível com as reais necessidades do CONTRATANTE. 

70. A visita poderá ser realizada, no horário das 14:00 às 18:00 horas, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, mediante prévio agendamento junto ao do Núcleo de Operações Técnicas do TRF da 5ª Região, por meio do telefone (81)3425.9444 ou diretamente no Edifício Sede, situado na Av. Cais do Apolo, s/n, no Bairro do Recife, Recife / PE - CEP 50030-908.

71. A visita poderá ser realizada por profissional habilitado da interessada e será acompanhada por representante do CONTRATANTE. 

72. Conforme entendimento estabelecido pelo Tribunal de Contas da União, é facultado ao proponente deixar de realizar a vistoria técnica no local da prestação do serviço de engenharia desde que forneça, anexa à proposta comercial, uma declaração de que conhece as condições construtivas presentes no ambiente da prestação do serviço.

DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

73. Forma: Indireta.

74. Modalidade: Pregão Eletrônico. 

74.1. Justificativa: O objeto caracterizado pelo termo de referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão. 

75. Tipo: Menor Preço.

76. Regime de Empreitada: Preço Global

76.1. Justificativa: Considerando que os sistemas a serem adquiridos guardam relação entre si, necessitando total integração, e, em face da inviabilidade técnica de divisibilidade do objeto a ser contratado, posto que a contratação parcelada em itens distintos resultaria numa excessiva pulverização de contratação, o que maximizaria a influência de fatores que contribuiriam para tornar mais dispendiosa a contratação, além de tornar praticamente inexequível a gestão e a fiscalização de todos os contratos, sobretudo considerando a escassez de mão-de-obra disponível para executar tais atividades no TRF5. 

PREGÃO N.º ___/2015

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA n.º 044/2015 - NOT/SIAP

(Recife, 23 de novembro de 2015)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE DATACENTER E SEUS SUBSISTEMAS NO EDIFICIO SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, COM FORNECIMENTO DE PROJETO EXECUTIVO, A PARTIR DO PROJETO BÁSICO EXISTENTE.

	Pedro Alexandre Matias Bezerra
	Vladislave Ferreira Leite

	Diretor do Núcleo de Operações
	Diretor da Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial

	
	

	José Augusto Lins de Araújo Neto
	Arnaldo Leite Pereira

	Diretor do Núcleo de Gestão de Segurança da Informação
	Diretor da Divisão de Infraestrutura e Tecnologia da Informação
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ANEXO III

ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO
O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, com sede na Avenida do Apolo, s/n, Bairro do Recife, Recife/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.130.072/0001-11, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Administrativo, XXXXXXXX, CPF nº <CPF>, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas e <EMPRESA CONTRATADA>, inscrita no CNPJ/MF nº <CNPJ>, com endereço na <endereço completo>, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio <ou diretor ou procurador>, Sr. <nome do representante>, <nacionalidade>, CPF nº <CPF>, residente e domiciliado na <localidade de domicílio>, firmam o presente ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE DE INFORMAÇÃO, decorrente da realização do Contrato nº <número do contrato>, que entra em vigor neste dia ____ de _____________ de 20__ e é regido mediante as cláusulas e condições seguintes:
1. DA INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL

Para fins do presente Acordo, são consideradas INFORMAÇÕES SIGILOSAS, os documentos e informações transmitidos pela CONTRATANTE e recebidos pela CONTRATADA através de seus diretores, sócios, administradores, empregados, prestadores de serviço, prepostos ou quaisquer representantes. Tais documentos e informações não se limitam, mas poderão constar de dados digitais, desenhos, relatórios, estudos, materiais, produtos, tecnologia, programas de computador, especificações, manuais, planos de negócio, informações financeiras, e outras informações submetidas oralmente, por escrito ou qualquer outro tipo de mídia. Adicionalmente, a expressão INFORMAÇÕES SIGILOSAS inclui toda informação que CONTRATADA possa obter através da simples visita às instalações da CONTRATANTE.

2. DOS LIMITES DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES

Para fins do presente Acordo, não serão consideradas INFORMAÇÕES SIGILOSAS as que:

2.1. São ou tornaram-se públicas sem ter havido a violação deste Acordo pela CONTRATADA;

2.2. Eram conhecidas pela CONTRATADA, comprovadas por registros escritos em posse da mesma, antes do recebimento delas pela CONTRATANTE;

2.3. Foram desenvolvidas pela CONTRATADA sem o uso de quaisquer INFORMAÇÕES SIGILOSAS;

2.4. Venham a ser reveladas pela CONTRATADA quando obrigada por qualquer entidade governamental jurisdicionalmente competente;

2.4.1. Tão logo inquirida a revelar as informações, a CONTRATADA deverá informar imediatamente, por escrito, à CONTRATANTE, para que este requera medida cautelar ou outro recurso legal apropriado;

2.4.2. A CONTRATADA deverá revelar tão somente as informações que forem legalmente exigidas;

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Consiste nas obrigações da CONTRATADA:

3.1. Garantir que as Informações Confidenciais serão utilizadas apenas para os propósitos do contrato nº <número do contrato>, e que serão divulgadas apenas para seus diretores, sócios, administradores, empregados, prestadores de serviço, prepostos ou quaisquer representantes, respeitando o princípio do privilégio mínimo;

3.2. Não divulgar, publicar, ou de qualquer forma revelar qualquer INFORMAÇÃO SIGILOSA recebida através da CONTRATANTE para qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem prévia autorização escrita da CONTRATANTE;

3.3. Garantir que qualquer INFORMAÇÃO SIGILOSA fornecida por meio tangível não deve ser duplicada pela CONTRATADA exceto para os propósitos descritos neste acordo;

3.4. A pedido da CONTRATANTE, retornar a ele todas as INFORMAÇÕES SIGILOSAS recebidas de forma escrita ou tangível, incluindo cópias, reproduções ou outra mídia contendo tais informações, dentro de um período máximo de 10 (dez) dias após o pedido;
3.4.1. Como opção para CONTRATADA, em comum acordo com a CONTRATANTE, quaisquer documentos ou outras mídias possuídas pela CONTRATADA contendo INFORMAÇÕES SIGILOSAS podem ser destruídas por ela;
3.4-1.1. A destruição de documentos em papel deverá seguir recomendação da norma DIN 32757-1: 4, ou seja, destruição do papel em partículas de, no mínimo, 2 x 15mm;

3.4-1.2. A destruição de documentos em formato digital deverá seguir a norma DoD 5220.22-M (ECE) ou o método descrito por Peter Gutmman no artigo “Secure Deletion of Data From Magnetic and Solid-State Memory” ou através da utilização de desmagnetizadores (degausser);

3.4-1.3. A destruição das INFORMAÇÕES SIGILOSAS que não estiverem nos formatos descritos nos itens 3.4.1.1 e 3.4.1.2 deverá ser previamente acordada entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

3.4-1.4. A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE certificado com respeito à destruição, confirmando quais as informações que foram destruídas e os métodos utilizados, dentro de um prazo máximo de 10 (dez) dias;

3.5. A CONTRATADA deverá dar ciência deste acordo a todos seus sócios, empregados, prestadores de serviço, prepostos ou quaisquer representantes que participarão da execução dos serviços objetos do contrato e, será responsável solidariamente por eventuais descumprimentos das cláusulas aqui descritas;

4. DA PROPRIEDADE DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS
4.1. A CONTRATADA concorda que todas as INFORMAÇÕES SIGILOSAS permanecem como propriedade da CONTRATANTE e que este pode utilizá-las para qualquer propósito sem nenhuma obrigação com ela;

4.2. A CONTRATADA concorda ter ciência de que este acordo ou qualquer INFORMAÇÕES SIGILOSAS entregues pela CONTRATANTE a ela, não poderá ser interpretado como concessão a qualquer direito ou licença relativa à propriedade intelectual (marcas, patentes, copyrights e segredos profissionais) à CONTRATADA; 

4.3. A CONTRATADA concorda que todos os resultados dos trabalhos prestados por ela à CONTRATANTE, inclusive os decorrentes de especificações técnicas, desenhos, criações ou aspectos particulares dos serviços prestados, são reconhecidos, irrestritamente, neste ato, como de exclusiva propriedade do CONTRATANTE, não podendo a CONTRATADA reivindicar qualquer direito inerente à propriedade intelectual.
5. DOS PROCEDIMENTOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO DA CONTRATANTE
5.1. A CONTRATADA declara que recebeu cópia e está ciente da Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, definida pelo Conselho da Justiça Federal através da Resolução Nº 006 de 07 de abril de 2008, e de todos os seus documentos acessórios já criados;

5.2. A CONTRATADA declara que seguirá todas as políticas, normas e procedimentos de segurança da informação definidos e/ou seguidos pela CONTRATANTE.
6. DO PRAZO DE VALIDADE DO ACORDO


As obrigações tratadas neste acordo subsistirão permanentemente, mesmo após a conclusão dos serviços ou até que a CONTRATANTE comunique expressa e inequivocadamente, por escrito, à CONTRATADA, que as informações já não são mais sigilosas.

7. DAS PENALIDADES

Qualquer divulgação de dados, materiais, desenhos ou informações, obtidos em razão dos serviços por CONTRATADA, ou prepostos e seus funcionários, sem a respectiva autorização prévia, expressa e escrita da CONTRATANTE, implicará na obrigatoriedade de CONTRATADA ressarcir as perdas e danos experimentados pela CONTRATANTE, sem prejuízo das penalidades civis e criminais previstas em Lei.

8. DO FORO


Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Pernambuco, na cidade do Recife, para dirimir dúvidas decorrentes do presente Acordo.


E, por estarem assim justas e CONTRATADAS, firmam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.

Recife,    de              de 2015.
_______________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXX

Diretor Administrativo

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a Região

CONTRATANTE
CONTRATADA
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PEDRO ALEXANDRE MATIAS BEZERRA
Diretor do Nucleo de Operacdes Técnicas
Subsecretaria de Infraestrutura e Adm. Predial
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e Administracio Predial - SIAP
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